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DIRETORIA LEGISLATIVA 
SeATA 

LEGISLATURA 2021 A 2024 

APROVADA PELO PLENÁRIO EM 12/12/2024 

Reunião Ordinária do dia 11 de dezembro de 2024 
Presidente: vereador Caio André Pinheiro de Oliveira  

Secretário-Geral: vereador João Carlos dos Santos Mello  

 

No dia onze de dezembro do ano de dois mil e vinte e quatro, às nove horas e quinze 

minutos, realizou-se a sessão ordinária da Câmara Municipal de Manaus, no plenário 

Adriano Jorge, em sua sede própria, na rua Padre Agostinho Caballero Martin, n. 850, 

São Raimundo, nesta Capital, Estado do Amazonas, presidida pelo vereador Caio 

André Pinheiro de Oliveira, do União Brasil; e, eventualmente, pela vereadora 

Yomara Jesuína Lins Rodrigues, do Podemos; secretariada pelo vereador João 

Carlos dos Santos Mello, do Republicanos. PRESENTES, ainda, os vereadores Allan 

Campelo da Silva, do Podemos; Francisco Carpegiane Veras de Andrade, Raiff 

Matos Silva Vasconcelos e Marcel Alexandre da Silva, do Partido Liberal (PL); 

Cícero Custódio da Silva, do Partido dos Trabalhadores (PT); Diego Roberto Afonso, 

Éverton Assis dos Santos e Maria Jacqueline Coelho Pinheiro, do União Brasil; 

David Valente Reis, Gilmar de Oliveira Nascimento, Eduardo Assunção Alfaia e 

Joelson Sales Silva, do Avante; Dione Carvalho dos Santos, Rosinaldo Ferreira da 

Silva e Alonso Oliveira de Souza, do Agir; Ivo Santos da Silva Neto, do Partido da 

Mulher Brasileira (PMB); Márcio José Maia Tavares, Roberto Sabino Rodrigues e 

Daniel Amaral Vasconcelos, do Republicanos; François Vieira da Silva Matos, 

Jander de Melo Lobato e Samuel da Costa Monteiro, do Partido Social Democrata 

(PSD); Luís Augusto Mitoso Júnior, Isaac Tayah e Robson da Silva Teixeira, do 

Movimento Democrático Brasileiro (MDB); Marcelo Augusto da Eira Corrêa, Carmem 

Glória Almeida Carratte e Elissandro Amorim Bessa, do Partido Socialista Brasileiro 

(PSB); Elan Martins de Alencar e Wallace Fernandes de Oliveira, do Democracia 

Cristã (DC); Rosivaldo Oliveira Cordovil, do Partido da Social Democracia Brasileira 

(PSDB); Rodrigo Guedes Oliveira de Araújo e Lissandro Breval Santiago, do 

Progressistas (PP); William Robert Lauschner, do Cidadania; e Thaysa Lippy Silva 

de Souza, do Partido da Renovação Democrática (PRD). JUSTIFICADA a ausência 

dos vereadores Manoel Eduardo dos Santos Assis, do Avante; Jaildo de Oliveira 

Silva, do PV; e João Kennedy de Lima Marques, do MDB. Havendo quórum 

regimental e invocando a proteção de Deus, o Presidente declarou aberta a 

reunião, e na sequência, o secretário, vereador João Carlos, leu a Ata da sessão 

ordinária do dia dez de dezembro do ano em curso. Ato contínuo, a Presidente 

registrou a presença, no plenário, da presidente da Câmara Municipal de Candeias do 

Jamari, estado de Rondônia, vereadora Jucilene Moraes, e das vereadoras Meire 

Magalhães e Auzimar, bem como, da assessora parlamentar, senhora Anelise Viciole. 

Em seguida, o Presidente Caio André assumiu a presidência e passou os trabalhos 

para o PEQUENO EXPEDIENTE. A primeira oradora, vereadora Prof.ª Jacqueline, 
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cumprimentou e deu boas-vindas às vereadoras candeienses e, em seguida, cobrou 

um posicionamento da Prefeitura de Manaus sobre o pagamento do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica – Fundeb aos profissionais da 

educação da rede municipal de ensino, face ao anúncio do governador Wilson Lima 

de que iria fazê-lo aos profissionais da educação da rede estadual de ensino. A 

Presidente registrou a presença, no plenário, e deu boas-vindas à presidente do 

Procon Manaus, Onilda Abreu. O segundo orador, vereador Isaac Tayah, informou 

que, apesar do Tribunal de Contas do Amazonas – TCE/AM ter barrado a celebração 

do contrato de gerenciamento, operacionalização e execução das ações e serviços 

de saúde com a Organização Social de Saúde – OSS Associação de Gestão, 

Inovação e Resultados em Saúde – Agir para administrar o Hospital e Pronto Socorro 

28 de Agosto e o Instituto da Mulher Dona Lindu, a juíza da 3.ª Vara da Fazenda 

Pública de Manaus, Etelvina Lobo Braga, suspendeu os efeitos da decisão da 

presidente do TCE-AM, Yara Lins. O parlamentar manifestou a sua preocupação em 

relação à contratação de uma empresa oriunda de Goiânia, que poderia causar 

problemas administrativos e prejudicar o atendimento da população; ressaltou a 

necessidade de garantir transparência na aplicação dos recursos e eficiência na 

gestão hospitalar, citando casos que trouxeram prejuízos à saúde pública de Goiás; e 

ressaltou que seria essencial monitorar de perto o cumprimento das metas e a 

qualidade do atendimento oferecido. Por fim, assegurou que acompanharia as ações 

da nova gestão, para que as mudanças fossem positivas e trouxessem melhorias para 

a população. A vereadora Yomara Lins reassumiu a presidência da Mesa. O 

terceiro orador, vereador Caio André, enquanto Presidente da Câmara Municipal de 

Manaus prestou contas do trabalho da Mesa Diretora do biênio dois mil e vinte e 

três/dois mil e vinte e quatro; agradeceu à vereadora Yomara Lins, primeira vice-

presidente, aos componentes da Mesa e a todos os vereadores da atual legislatura. 

O parlamentar pontuou as ações realizadas desde a campanha para presidência até 

o momento atual, visando à evolução do parlamento municipal, a saber: valorização 

dos funcionários dos gabinetes, por meio de uma reparação salarial para um valor do 

salário mínimo, a fim de que tivessem seus direitos resguardados; reconhecimento 

para os servidores inativos, garantindo a manutenção do auxílio saúde; criação de um 

Plano de Aposentadoria Incentivada – PAI; realização do concurso público, com 

oitenta e três vagas para as mais diversas áreas, juntamente com a chamada de 

catorze aprovados no último concurso de dois mil e três; tribunas populares mais 

acessíveis e democráticas; projeto Câmara Cidadã; modernização tecnológica 

visando melhorar a transparência;  mais de duzentas e oitenta mil inscrições para os 

cursos da Escola do Legislativo Vereadora Léa Alencar Antony; reformulação da TV 

e da Rádio Câmara; e redução de vinte e cinco por cento no valor dos contratos da 

Casa, dando maior economicidade à administração. Prosseguindo, manifestou o seu 

orgulho de presidir o Poder, juntamente com seus pares componentes da Mesa 

Diretora, declarou que tinha o sentimento do dever cumprido, salientando que tudo o 

que a Mesa Diretora se comprometeu para com a sociedade e para com o parlamento 

foi cumprido. Encerrando o seu discurso, agradeceu a Deus por ter permitido que 

durante quatro anos ele conhecesse melhor o povo manauara. O quarto orador, 
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vereador Rodrigo Guedes, comentou sobre o anúncio do governador do Estado 

acerca do pagamento do Fundeb aos professores da rede estadual de ensino, no dia 

em curso, e indagou se a Prefeitura de Manaus faria o mesmo, face ao silêncio da 

secretária municipal de Educação, Dulce Almeida, o que achava injusto com os 

profissionais que ficavam na expectativa. O parlamentar disse que esperava uma 

resposta positiva, justa e merecida, pelo desempenho dos educadores e em razão, 

principalmente, da verba que a Prefeitura recebeu do fundo no valor de, 

aproximadamente, duzentos e dez milhões a mais em relação ao ano anterior, 

calculados de janeiro a novembro, fora a receita do Tesouro Municipal, e somado o 

mês em curso, poderia chegar a duzentos e cinquenta milhões de reais. Na sequência, 

comunicou que apresentaria um requerimento com pedido de informações sobre a 

questão, pedindo a aprovação de seus pares, e afirmou que a Prefeitura tinha recurso 

para o pagamento e só precisava priorizar o que deveria ser priorizado e não os gastos 

desnecessários e suspeitos. Prosseguindo, cumprimentou a presidente do Procon 

Manaus, Onilda Abreu, e discorreu sobre a necessidade de informações sobre os 

preços dos combustíveis praticados nas cadeias de produção, distribuição e 

comercialização, tendo em vista que a capital amazonense tinha o preço da gasolina 

mais alto do país. Finalizando, pediu à citada presidente para que fizesse um 

demonstrativo com os valores praticados, com o fito de esclarecer responsabilidades, 

por meio de informações concretas. O quinto orador, vereador Éverton Assis, 

prestou contas de seu mandato, falou dos avanços e conquistas da atual legislatura, 

destacando a realização do concurso público e o projeto “Câmara Cidadã”. O 

parlamentar enalteceu os seus pares que não foram reeleitos, registrou o seu 

aprendizado ao longo dos quatro anos e as amizades que conquistou e levaria para a 

vida, cumprimentou e dedicou o seu carinho ao Presidente Caio André, desejando a 

este um futuro auspicioso; de igual modo, elogiou as vereadoras da Casa, em 

especial, a vereadora Glória Carratte, afirmando que a parlamentar ficaria na história 

do parlamento e da cidade de Manaus. Ao final, pediu a Deus que abençoasse todos 

os seus pares em suas novas empreitadas e agradeceu aos colaboradores da Casa, 

desejando boas-festas a todos. O sexto orador, vereador William Alemão, criticou a 

concessionária Águas de Manaus pelas recorrentes interrupções de fornecimento aos 

bairros da cidade. Em seguida, o parlamentar agradeceu aos munícipes por 

representá-los na Casa e prestou contas de seu mandato, ressaltando a transparência 

nas ações e atividades realizadas; afirmou que foi vítima de perseguição política por 

fazer o seu trabalho parlamentar de fiscalizar o Executivo Municipal e ressaltou que 

foi o maior apoiador de eventos culturais na capital amazonense, frisando que todas 

as denúncias a seu respeito foram apreciadas e arquivadas pelo TCE-AM. Na 

sequência, comentou sobre um vídeo que o levou à Comissão de Ética da Casa, no 

início de seu mandato, enumerando uma série de irregularidades cometidas por seus 

pares que não tiveram o mesmo tratamento, e agradeceu a deferência do vereador 

Marcel Alexandre. Por último, falou de sua conduta na Casa e de seu trabalho em 

defesa da geração de emprego e renda na capital amazonense; agradeceu à sua 

família e declarou que o seu senso crítico não acabava como o seu mandato, pois sua 

voz em prol dos manauaras não se calaria. O sétimo orador, vereador Lissandro 
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Breval, também prestou contas de seu mandato, manifestando a sua honra e a sua 

gratidão por representar a população manauara, destacando os projetos que propôs 

para melhorar a qualidade de vida dos cidadãos, e expressou o seu respeito ao 

trabalho das Comissões da Casa. O parlamentar agradeceu à sua família, em 

especial, à sua esposa, e à equipe do seu gabinete; comentou sobre o grande 

aprendizado que obteve na Casa e nas comunidades que visitou, frisando que 

desenvolveu um trabalho social muito gratificante; agradeceu aos seus pares pela 

receptividade e apoio, salientando que se pautou pelo senso crítico, 

independentemente de bandeira partidária; falou das dificuldades que enfrentou, 

enquanto opositor na Casa ao prefeito David Almeida, principalmente pela rejeição de 

suas proposituras, declarando que não se arrependia. Concluindo, agradeceu à Mesa 

Diretora, em especial, ao Presidente Caio André, e desejou êxito e sorte aos antigos 

e novos vereadores do parlamento, para o bom desempenho de seus mandatos, 

reafirmando que optou por uma “política de esperança”. O oitavo orador, vereador 

Sassá da Construção Civil, na mesma esteira de seus antecessores, prestou contas 

do seu mandato e parabenizou as vereadoras candeienses. O Presidente encerrou o 

Pequeno Expediente e convocou os vereadores a comparecerem ao plenário para a 

realização da Ordem do Dia, solicitando que registrassem, novamente, suas 

presenças. Ato contínuo, pontuou a presença e deu boas-vindas ao vereador eleito, 

João Paulo Janjão. Pela Ordem, o vereador Rodrigo Guedes pediu preferência ao 

Requerimento n. 16.707/2024. Em seguida, o Presidente passou os trabalhos para a 

ORDEM DO DIA. Na PAUTA, foi aprovado o Parecer Favorável da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação à Emenda 01 ao Projeto de Lei n. 402/2021, de 

autoria do vereador Marcel Alexandre, subscrito pelos vereadores Lissandro Breval 

e Wallace Oliveira, que “Altera a Lei n. 1.892, de 10 de julho de 2014, que dispõe 

sobre o serviço de transporte coletivo de escolares no município de Manaus, e dá 

outras providências”. O supracitado projeto seguiu à Comissão de Finanças, 

Economia e Orçamento. Foi aprovado o Parecer Favorável da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação à Emenda 01 ao Projeto de Lei n. 094/2023, de 

autoria do vereador João Carlos, subscrito pelos vereadores Caio André, Éverton 

Assis, Jander Lobato, Márcio Tavares, Raiff Matos, Rosivaldo Cordovil e Wallace 

Oliveira, que “Institui a Faixa Liberada no Complexo Turístico da Ponta Negra, e dá 

outras providências”. O supracitado projeto seguiu à Comissão de Finanças, 

Economia e Orçamento. Foi aprovado o Parecer Favorável da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação ao Projeto de Lei n. 401/2023, de autoria do 

vereador Ivo Neto, que “Institui a Campanha Municipal de Conscientização sobre a 

Paternidade Responsável, e dá outras providências”. O supracitado projeto seguiu à 

Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. Foi aprovado o Parecer Favorável 

da Comissão de Educação ao Projeto de Lei n. 419/2023, de autoria do Executivo 

Municipal, capeado pela Mensagem n. 58/2023, que “Autoriza o Poder Executivo 

Municipal a alienar, por meio de doação, imóvel pertencente ao patrimônio público 

municipal ao estado do Amazonas, para fins de regularização da situação da Escola 

Estadual Roberto Vieira, implantada no local, e dá outras providências”. O supracitado 

projeto seguiu à Comissão de Cultura e Patrimônio Histórico. Foi aprovado o Parecer 
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Favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação ao Projeto de Lei n. 

190/2024, de autoria do vereador Caio André, que “Dispõe sobre o atendimento 

prioritário das pessoas com dependência química em exames realizados pela rede 

municipal de saúde, e dá outras providências”, com o pedido de subscrição do 

vereador João Carlos. O supracitado projeto seguiu à Comissão de Saúde. Foi 

aprovado o Parecer Favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação ao 

Projeto de Lei n. 272/2024, de autoria do vereador Allan Campelo, que “Dispõe 

Sobre a proteção dos direitos e dignidade dos corpos dos defuntos durante o preparo 

para o sepultamento ou cremação na cidade de Manaus”. O supracitado projeto 

seguiu à Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. Foi aprovado o Parecer 

Favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação ao Projeto de Lei n. 

257/2024, de autoria do vereador Mitoso, subscrito pelos vereadores Prof. Samuel e 

Raiff Matos, que “Institui a Política Municipal para Doenças Raras no âmbito do 

Município de Manaus, com o pedido de subscrição do vereador Joelson Silva. O 

supracitado projeto seguiu à Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. Foi 

aprovado o Parecer Favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação ao 

Projeto de Lei n. 325/2024, de autoria do vereador Márcio Tavares, que “Dispõe 

sobre instituir o prêmio Professor Excelência do Ano nas unidades escolares da 

Secretaria Municipal de Educação do município de Manaus”, com o pedido de 

subscrição dos vereadores Prof.ª Jacqueline, Yomara Lins, Prof. Samuel, William 

Alemão, Capitão Carpê, Isaac Tayah, Thaysa Lippy, João Carlos, Roberto 

Sabino, Marcel Alexandre, Raulzinho e Rosivaldo Cordovil. O supracitado projeto 

seguiu à Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. Foi aprovado o Parecer 

Favorável da Comissão de Assuntos Sociocomunitários e Legislação Participativa à 

Emenda 01 ao Projeto de Lei n. 050/2022, de autoria do vereador Rodrigo Guedes, 

que “Considera de Utilidade Pública o Instituto de Apoio e Inclusão da Pessoa com 

Deficiência do Amazonas – IAIDAM, e dá outras providências”. O supracitado projeto 

foi aprovado, em segunda discussão, e seguiu à sanção do Prefeito. Foi aprovado 

o Parecer Favorável da Comissão de Saúde à Emenda 01, ao Projeto de Lei n. 

038/2022, de autoria da vereadora Yomara Lins, subscrito pelos vereadores Elan 

Alencar, Kennedy Marques, Marcel Alexandre, Prof. Samuel, Raiff Matos, Thaysa 

Lippy e Wallace Oliveira, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de orientação e 

treinamento de primeiros socorros voltados para engasgamento ou aspiração de 

corpo estranho em recém-nascidos”, com o pedido de subscrição dos vereadores 

João Carlos e Isaac Tayah. O supracitado projeto foi aprovado, em primeira 

discussão, e seguiu à segunda discussão, na forma da lei. Foi aprovado o 

Parecer Favorável da Comissão de Turismo, Indústria, Comércio, Desenvolvimento 

Econômico, Trabalho e Renda ao Projeto de Lei n. 083/2022, de autoria do vereador 

William Alemão, subscrito pelos vereadores Capitão Carpê e João Carlos, que 

“Estabelece, no âmbito do município de Manaus, o Marco Referencial da 

Gastronomia como Turismo e Cultura, e dá outras providências”, com o pedido de 

subscrição dos vereadores Raiff Matos, Márcio Tavares, Marcel Alexandre, 

Rosivaldo Cordovil e Mitoso. Discutiu o Projeto de Lei n. 083/2022, em primeira 

discussão, o vereador William Alemão. O supracitado projeto foi aprovado, em 
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primeira discussão, e seguiu à segunda discussão, na forma da lei. O Presidente 

registrou a presença, no plenário, e deu boas-vindas ao vereador eleito, Paulo Tyrone. 

Foi aprovado o Parecer Favorável da Comissão de Finanças, Economia e 

Orçamento ao Projeto de Lei n. 012/2023, de autoria do vereador Fransuá, que 

“Institui, no Calendário Oficial da Cidade de Manaus, o Dia Municipal do Escotismo, 

e dá outras providências”, com o pedido de subscrição do vereador Prof. Samuel. O 

supracitado projeto foi aprovado, em primeira discussão, e seguiu à segunda 

discussão, na forma da lei. Foi aprovado o Parecer Favorável da Comissão de 

Saúde ao Projeto de Lei n. 190/2023, de autoria do vereador Roberto Sabino, 

subscrito pelos vereadores Elan Alencar e Yomara Lins, que “Institui o Dia Municipal 

da Superação, a ser realizado no dia 18 de fevereiro, e dá outras providências”, com 

o pedido de subscrição dos vereadores Marcel Alexandre e Prof. Samuel. O 

supracitado projeto foi aprovado, em primeira discussão, e seguiu à segunda 

discussão, na forma da lei. Foi aprovado o Parecer Favorável da Comissão de 

Cultura e Patrimônio Histórico ao Projeto de Lei n. 261/2023, de autoria do vereador 

Prof. Samuel, subscrito pelos vereadores Caio André, Rosivaldo Cordovil e 

William Alemão, que “Acrescenta parágrafo único ao Art. 1.º da Lei n. 1.795, de 13 

de novembro de 2013”. O supracitado projeto foi aprovado, em primeira discussão, 

e seguiu à segunda discussão, na forma da lei. Foi aprovado o Parecer Favorável 

da Comissão de Cultura e Patrimônio Histórico ao Projeto de Lei n. 325/2023, de 

autoria do vereador Alonso Oliveira, subscrito pelos vereadores Caio André, Prof. 

Samuel, Rosivaldo Cordovil e William Alemão, que “Institui o Dia Municipal do 

Patrimônio Cultural, a ser realizado no dia 17 de agosto”. O supracitado projeto foi 

aprovado, em primeira discussão, e seguiu à segunda discussão, na forma da 

lei. Foi aprovado o Parecer Favorável da Comissão de Cultura e Patrimônio Histórico 

ao Projeto de Lei n. 003/2024, de autoria do vereador Gilmar Nascimento, subscrito 

pelos vereadores Isaac Tayah e Wallace Oliveira, que “Insere, no Calendário Oficial 

da Cidade de Manaus, o Festival Folclórico do Parque Dez, a ser realizado 

anualmente no mês de junho”. O supracitado projeto foi aprovado, em primeira 

discussão, e seguiu à segunda discussão, na forma da lei. Foi retirado de pauta, 

em razão da ausência do autor, no plenário, o Projeto de Lei n. 282/2024, de autoria 

do vereador Eduardo Assis, que “Considera de Utilidade Pública o Instituto de 

Pesquisa e Inovação da Amazônia”. Foi aprovado o Parecer Favorável da Comissão 

de Saúde ao Projeto de Lei n. 415/2024, de autoria do vereador Jander Lobato, 

subscrito pelos vereadores Glória Carratte e Prof. Samuel, que “Dispõe sobre a 

aplicação do questionário SNAP- IV, para realização do rastreamento de sinais 

precoces do TDAH, nas crianças com idade entre 16 e 30 meses durante 

atendimentos em unidades de saúde e creches municipais da cidade de Manaus, e 

dá outras providências”. Discutiu o Projeto de Lei n. 415/2024, em primeira 

discussão, o vereador Lissandro Breval. O supracitado projeto foi aprovado, em 

primeira discussão, e seguiu à segunda discussão, na forma da lei. Foi aprovado 

o Parecer Favorável da Comissão de Assuntos Sociocomunitários e Legislação 

Participativa ao Projeto de Lei n. 466/2024, de autoria do vereador Gilmar 

Nascimento, que “Considera de Utilidade Pública o Instituto de Apoio as Famílias do 
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Amazonas-IAFAM, e dá outras providências”. O supracitado projeto foi aprovado, em 

primeira discussão, e seguiu à segunda discussão, na forma da lei. Foi aprovado 

o Parecer Favorável da Comissão de Turismo, Indústria, Comércio, Desenvolvimento 

Econômico, Trabalho e Renda à Emenda 01 ao Projeto de Lei n. 026/2023, de autoria 

do vereador Wallace Oliveira, subscrito pelos vereadores Alonso Oliveira, Daniel 

Vasconcelos, Elan Alencar, Éverton Assis, Glória Carratte, Jander Lobato, 

Joelson Silva, João Carlos, Kennedy Marques, Lissandro Breval, Marcel 

Alexandre, Marcelo Serafim, Márcio Tavares, Prof.ª Jacqueline, Prof. Samuel, 

Raiff Matos, Raulzinho, Roberto Sabino, Rosivaldo Cordovil, Sassá da 

Construção Civil e Yomara Lins, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade da assinatura 

física das pessoas idosas em contratos de operação de crédito firmados por meio 

eletrônico ou telefônico, e dá outras providências”. Discutiram o Projeto de Lei n. 

026/2023, em segunda discussão, os vereadores Wallace Oliveira e Lissandro 

Breval. O supracitado projeto foi aprovado, em segunda discussão, e seguiu à 

sanção do Prefeito. Foram aprovados os Pareceres Favoráveis das Comissões de 

Constituição, Justiça e Redação; de Finanças, Economia e Orçamento; de Serviço e 

Obras Públicas; e de Defesa do Consumidor às Emendas 001 e 002 ao Projeto de 

Lei n. 303/2024, de autoria do Executivo Municipal, capeado pela Mensagem n. 

25/2024, que “Institui o Conselho Municipal de Defesa do Consumidor - COMDECON 

e o Fundo Municipal de Defesa do Consumidor - FUMDECON, e dá outras 

providências”. O supracitado projeto foi aprovado, em segunda discussão, e seguiu 

à sanção do Prefeito. Foram aprovados os Pareceres Favoráveis das Comissões 

de Constituição, Justiça e Redação; de Finanças, Economia e Orçamento; e de 

Serviço e Obras Públicas ao Projeto de Lei n.  471/2024, de autoria do Executivo 

Municipal, capeado pela Mensagem n. 79/2024, que “Altera o Anexo I da Lei n. 

2.944, de 01 de setembro de 2022, que dispõe sobre a estrutura organizacional da 

Controladoria-Geral do Município (CGM), e dá outras providências”. O supracitado 

projeto foi aprovado, em primeira discussão, e seguiu à segunda discussão, na 

forma da lei. Foi aprovado o Parecer Favorável da Comissão de Meio Ambiente, 

Recursos Naturais, Sustentabilidade e Vigilância Permanente da Amazônia ao 

Projeto de Lei Complementar n. 001/2023, de autoria do Executivo Municipal, 

capeado pela Mensagem n. 010/2023, que “Altera a Lei Complementar n. 2, de 16 

de janeiro de 2014, e dá outras providências”. O supracitado projeto foi aprovado, em 

primeira discussão, e retornou às Comissões, em razão de Emenda. Foram 

aprovados, em segunda discussão, e seguiram à sanção do Prefeito o Projeto 

de Lei n. 420/2024, de autoria do vereador Marcelo Serafim, que “Considera de 

Utilidade Pública o Instituto Sarça Ardente”; e o Projeto de Lei n. 434/2024, de autoria 

da vereadora Thaysa Lippy, que “Considera de Utilidade Pública o Instituto Social 

Ajudar É +”. Discutiram o Projeto de Lei n. 467/2024, em segunda discussão, os 

vereadores Capitão Carpê e Rodrigo Guedes, tendo estes, registrado votos 

contrários ao Projeto. Após, foi aprovado, em segunda discussão, com os votos 

contrários dos vereadores Raiff Matos, Capitão Carpê, Rodrigo Guedes, William 

Alemão e Ivo Neto, o Projeto de Lei n. 467/2024, de autoria da Mesa Diretora, que 

“Estabelece os subsídios dos vereadores para a 19.ª Legislatura, período de 2025 a 
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2028, e dá outras providências”. O supracitado projeto foi promulgado, 

transformando-se na Lei n. 587, de 11 de dezembro de 2024. Em Questão de 

Ordem, o vereador Sassá da Construção Civil, face à aprovação do supracitado 

projeto, indagou a Mesa se os vereadores que votaram contra ao reajuste receberiam 

o salário atualizado ou abririam mão do novo valor. O Presidente informou que, caso 

os parlamentares que votaram contra o citado projeto não optassem pelo que previa 

o parágrafo único, do artigo 1.º do mencionado projeto, receberiam o salário 

atualizado. Em Questão de Ordem, o vereador Sassá da Construção Civil informou 

que tinha em mãos um documento para os que votaram contra o projeto assinassem, 

não concordando com o salário atualizado. O Presidente afirmou que o vereador tinha 

razão, porque quem havia votado contra, estava votando para ter o salário zero. 

Discutiu o Projeto de Lei n. 474/2024, em segunda discussão, o vereador Capitão 

Carpê, tendo este, registrado o voto favorável à matéria. Após, foi aprovado, em 

segunda discussão, o Projeto de Lei n. 474/2024, de autoria da Mesa Diretora, que 

“Concede revisão salarial aos servidores públicos da Câmara Municipal de Manaus, 

com base no Art. 37, X da Constituição Federal”. O supracitado projeto foi 

promulgado, transformando-se na Lei n. 588, de 11 de dezembro de 2024. Na 

EXTRAPAUTA, discutiram os Pareceres Favoráveis das Comissões de 

Constituição, Justiça e Redação; e de Finanças, Economia e Orçamento à Emenda 

003 ao Projeto de Lei n. 468/2024, os vereadores Rodrigo Guedes e Gilmar 

Nascimento, tendo o primeiro, registrado o voto contrário à matéria. Após, foram 

aprovados, com os votos contrários dos vereadores William Alemão, Capitão 

Carpê, Raiff Matos, Rodrigo Guedes e Ivo Neto, os Pareceres Favoráveis das 

Comissões de Constituição, Justiça e Redação; e de Finanças, Economia e 

Orçamento à Emenda 003 ao Projeto de Lei n. 468/2024, de autoria da Mesa 

Diretora que “Estabelece os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários e 

Subsecretários Municipais para o período de 2025 a 2028, e dá outras providências”. 

Discutiu o Projeto de Lei n. 468/2024, em segunda discussão, o vereador William 

Alemão, tendo este, registrado o voto contrário ao Projeto. Constatando o termino 

do horário regimental, o Presidente prorrogou a sessão até à finalização dos 

trabalhos, tendo registrado a presença, no plenário e dado boas-vindas ao vereador 

eleito Rodrigo Sá. Discutiram, ainda, o Projeto de Lei n. 468/2024, em segunda 

discussão, os vereadores Rodrigo Guedes, Gilmar Nascimento e Eduardo Alfaia, 

tendo o primeiro, registrado o voto contrário ao Projeto. Pela Ordem, o vereador 

William Alemão invocou o artigo 142, do Regimento Interno, por ter sido citado 

nominalmente. O Presidente acatou o pedido. Em Questão de Ordem, o vereador 

William Alemão contestou a fala do vereador Gilmar Nascimento, de que faltava com 

a verdade em relação ao percentual de aumento do subsídio do Prefeito de Manaus. 

A seguir, o supracitado foi aprovado, em segunda discussão, com os votos 

contrários dos vereadores William Alemão, Capitão Carpê, Raiff Matos, Ivo Neto 

e Rodrigo Guedes, e promulgado, transformando-se na Lei n. 589, de 11 de 

dezembro de 2024. O vereador Gilmar Nascimento se manifestou em Questão de 

Ordem, tendo sido considerada improcedente pelo Presidente. Foi deliberado, 

tomou o n. 025/2024 e seguiu à Comissão Especial de Comendas, o Projeto de 
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Decreto Legislativo, de autoria do vereador Gilmar Nascimento, que “Concede a 

Medalha de Ouro Althair Ferreira Thury ao advogado, mestre especialista em Direito 

Tributário, Senhor Jean Cleuter Simões Mendonça”. Foi deferida a Indicação n. 

413/2024; e aprovadas as Moções n. 400/2024 e n. 401/2024. Foram concedidas 

vistas, solicitadas pelos vereadores Raulzinho, Capitão Carpê e William Alemão, 

ao Requerimento n. 16.707/2024, de autoria do vereador Rodrigo Guedes. Após, o 

Presidente convocou os vereadores para a reunião extraordinária compensatória ao 

dia dezesseis de dezembro do ano em curso, que seria realizada no dia doze de 

dezembro do corrente ano. Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou 

a sessão às doze horas e vinte e três minutos. E, para que conste, eu, 

............................................... (Ana Maria Rocha Veiga), lavrei a presente Ata que, 

depois de lida e aprovada, foi assinada nos termos do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Manaus. 
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